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1. INTRODUÇÃO
O curso do processo normalmente enseja a insatisfação em relação a uma decisão ou sentença proferida pelo juízo. Neste sentido os sistemas processuais oferecem mecanismos que levem à revisão dos atos judiciais.

Dentre os meios de impugnação oferecidos, tem-se a figura do recurso, colocada à disposição dos interessados, regido por princípios próprios, cuja finalidade se obtém na mesma relação processual em que se situa a decisão ou sentença, buscando obter sua reforma, anulação ou aprimoramento do ato atacado por meio de um reexame por outro Órgão (em regra).

Cabe a parte interessada por meio do recuso provocar a revisão do ato processual que seja insatisfatório, dentro do prazo previsto em lei, sob pena de preclusão.
O código de Processo Civil, prevê, a possibilidade das partes poderem interpor um recurso fora do prazo recursal normal, por meio do chamado recurso adesivo. Faz-se mister esclarecer que o recurso adesivo é acessório ao recurso principal, cabendo ser aplicado apenas nas hipóteses de sucumbência recíproca das partes, já que ambas poderiam ter interesse de recorrer, podendo, contudo, haver um conformismo por parte de uma delas, levando-a a abrir mão de seu interesse recursal caso a outra parte também o faça. Neste diapasão, o recurso adesivo é um meio à disposição das partes sucumbentes reciprocamente, quando ambas têm interesse para interpor o recurso independente, porém, por razão qualquer, uma delas não o faz.

 Ao recurso adesivo, por força do art. 500 do Código de Processo Civil, aplicam-se as regras do recurso principal. Atenta-se ao fato de que a parte ao ser intimada para contra-arrazoar o recurso interposto pela parte contrária, surge a esta, dentro daquele mesmo prazo, o direito previsto no artigo supracitado, qual seja, de recorrer adesivamente ao principal. O recurso adesivo só será admissível na apelação, nos embargos infringentes, no recurso extraordinário e no recurso especial, consoante determina o art. 500, II, do CPC.
Dentre os pressupostos específicos de admissibilidade do Recurso Adesivo estão a existência de um recurso principal, bem como a sucumbência parcial. Ressalva-se que, caso haja desistência do recurso principal, aquele, inevitavelmente, perecerá. Também, se o recurso principal for julgado inadmissível ou deserto, o adesivo não será conhecido e julgado, sendo extinto (art. 500, III do CPC). Aplicam-se ao recurso adesivo as mesmas regras do recurso independente, quanto às condições de admissibilidade, preparo e julgamento no tribunal superior (art. 500, parágrafo único).

Este artigo se propõe ao estudo do recurso adesivo no intuito de um melhor esclarecimento em torno do tema, abordando suas divergências e suscitando sua verdadeira razão de ser, baseado na intenção do legislador e no texto legal do multicitado artigo do Código de Processo Civil.

2 RECURSO
2.1 Conceito

Em sentido lato, o termo recurso é utilizado para denominar qualquer meio empregado pelos litigantes almejando a defesa do seu direito, a exemplo da ação, contestação, a exceção, a reconvenção, as medidas preventivas. Este sentido abrange as ferramentas jurídicas que o direito disponibiliza aos jurisdicionados para que estes possam submeter ao Judiciário as suas postulações ou defesa dos seus direitos e interesses.

No âmbito de direito processual, o termo “recurso”, no ver de Amaral Santos designa: “O poder de provocar o reexame de uma decisão, pela mesma autoridade judiciária, ou por outra hierarquicamente superior, visando a obter a sua reforma ou modificação”
, podendo este também vir ocasionar a nulidade de uma decisão, sentença ou até mesmo do processo. 

Em suma, recurso é um ato processual através do qual a parte, em regra, ou Ministério Público, excepcionalmente, submete a reexame, pelo mesmo órgão julgador ou por outro hierarquicamente superior, uma decisão interlocutória, sentença ou acórdão, reivindicando sua reforma (total ou parcial), integração ou nulidade.

2.2 Objetivos

Recurso, na concepção de Barbosa Moreira: “É o remédio voluntário idôneo a ensejar, dentro do mesmo processo, a reforma, a invalidação, o esclarecimento ou a integração da decisão judicial que se impugna”
.
Do exame dos aspectos conceituais em debate, emerge cristalino que nem sempre uma decisão judicial deixa as partes plenamente satisfeitas, tendo elas a possibilidade voluntária, dentro do mesmo processo, de interpor recursos, objetivando alcançar um provimento jurisdicional consentâneo com os interesses que defendem no bojo processual. O recurso, portanto, tem por objetivos: reformar a decisão, invalidar uma decisão judicial ou o processo em que foi prolatada, esclarecê-la ou integrá-la.

Com relação à hipótese em que o recurso tem por objetivo reformar a decisão judicial, aquela se dá do convencimento do recorrente de que esta contém um error in iudicando, ou seja, um erro de julgamento. Ocorre error in iudicando quando, positivamente, o magistrado aplica mal uma lei que não é apropriada ao caso, ou, negativamente, quando o magistrado não aplica ou aplica mal uma lei apropriada ao caso em exame. Ocorre tal erro toda vez que um juiz profere uma declaração errônea da vontade concreta da lei, tanto se referindo às normas materiais quanto às normas de direito processual. 
Em outros termos, a existência do error in iudicando impõe a discussão e apreciação do mérito, do conteúdo da decisão hostilizada, colimando o seu enquadramento à mens legis que a norma encerra, pelo que o objetivo recursal é a reforma da decisão.

A invalidação ou nulidade de uma decisão no processo deverá ser objeto de imposição do recurso, a partir do momento em que se verificar a existência de um error in procedendo, ou seja, um erro ou vício que recai sobre o descumprimento de uma norma de natureza processual (cite-se, como exemplo, a sentença carente de fundamentação – Art. 93, XI, da CF/88), podendo postular a nulidade da decisão proferida e o retorno aos autos de origem para que o órgão profira nova decisão sobre aquela mesma questão. O mesmo ocorre com a decretação de nulidade do processo, a partir de determinado ato processual, hipótese em que a sua invalidação impõe que o ato nulo e os que se seguirem sejam novamente praticados.

A integração de uma decisão judicial impugnada ocorre nos casos em que a sentença ou acórdão proferido apresenta-se omisso sobre pontos que deveriam nele constar, cumprindo ao juiz ou tribunal suprir as lacunas contidas na decisão, pronunciando-se apreciando a questão não apreciada.

Outra hipótese para a impugnação recursal é aquela que tem por fim um esclarecimento de uma decisão, visto que esta se apresenta contraditória ou obscura, pelo que  se busca nestes casos não é a reforma da decisão, mas sim que o juiz afirme em termos exatos o que ele pretendia com a sentença, eliminando o defeito detectado.

2.3 Efeitos

Os efeitos dos recursos podem ser o devolutivo e o suspensivo, o translativo, o expansivo e o substitutivo. 
O efeito devolutivo é o mais comum – este é o que atribui ao juízo recursal o exame da matéria impugnada, em relação ao julgamento realizado órgão jurisdicional recorrido (juízo a quo). Portanto, é aquele efeito que devolve ao órgão julgador “ad quem” toda matéria impugnada, para ser novamente apreciada. 

Consoante Humberto Theodoro Junior
, o efeito suspensivo impede que o decisório impugnado produza seus efeitos naturais enquanto não solucionado o recurso interposto, não permitindo, portanto, a execução provisória do julgado. Logo, ele suspende os efeitos da decisão proferida.

O efeito expansivo nasce no momento em que no julgamento do recurso, este faz nascerem conseqüências jurídicas para quem não tenha sido seu sujeito. Expandem-se, assim, os efeitos do recurso para pessoas que dele não participaram, como, por exemplo, ocorre nos casos de solidariedade ativa ou passiva (art. 509 do CPC).

O efeito translativo é autorizado pelo art. 515, § 1º, do CPC, ocorre em questões de ordem pública, a cujo respeito não se opera a preclusão e que devem ser apreciadas de oficio pelo Juízo. Tal efeito ocorre quando o sistema autoriza o Tribunal a julgar além do que está disposto nas razões e contra-razões. Cabe ressalvar que não se trata de um julgamento extra petita, pois, como supramencionado, o Juízo deve conhecer da matéria independentemente de provocação específica das partes.  
O efeito substitutivo, por seu turno, não é um efeito do recurso propriamente dito, mas ligado ao acórdão que julga o mérito do recurso, decorrendo de disposição legal expressa (art. 512 do CPC). Tal substituição é resultante da impossibilidade de coexistência no mesmo processo de decisões diversas, e por vezes contraditórias, sobre o mesmo ponto. Caso o recurso não seja conhecido, nem se fala em substituição, seguindo com plena eficácia a decisão recorrida. Caso a apelação seja interposta ou conhecida de forma parcial, também o será o efeito substitutivo do acórdão.
3 DO RECURSO ADESIVO
Dispõe o art. 500 do CPC que cada parte interporá o recurso, independentemente, no prazo e observadas às exigências legais. Sendo, porém, vencidos autor e réu, ao recurso interposto por qualquer deles poderá aderir a outra parte. O recurso adesivo fica subordinado ao recurso principal e se rege pelas disposições seguintes:

I - será interposto perante a autoridade competente para admitir o recurso principal, no prazo de que a parte dispõe para responder; (Alterado pela L-008.950-1994)

II - será admissível na apelação, nos embargos infringentes, no recurso extraordinário e no recurso especial; 

III - não será conhecido, se houver desistência do recurso principal, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto.

Parágrafo único - Ao recurso adesivo se aplicam as mesmas regras do recurso independente, quanto às condições de admissibilidade, preparo e julgamento no tribunal superior. (Alterado pela L-005.925-1973).
3.1 Breves considerações
Recurso adesivo é um meio de interposição recursal colocado à disposição das partes, em caso de sucumbência recíproca. Quando uma delas interpõe um recurso autônomo, poderá a outra recorrer da sentença adesivamente, ou seja, no prazo das contra-razões do recurso autônomo, a parte poderá interpor o seu recurso adesivo. É um recurso como outro qualquer, contudo, condicionado ao principal.
As partes têm prazos previamente expressos em lei para poder interpor recurso, que estão previstos em lei, acarretando a sua inobservância preclusão temporal, não podendo as partes se valerem mais daquele recurso para tentar o reexame da decisão. Contudo, o art. 500 do CPC não prevê a possibilidade de interposição de um recurso após o prazo estipulado por lei, para o recurso independente. Alexandre Freitas Câmara
 aduz que essa hipótese somente ocorre nas situações em que haja sucumbência recíproca, ou seja, quando o demandante e o demandado são parcialmente vencedores e vencidos em suas pretensões, caso em que a parte pode colocar-se na posição de aceitar a decisão, não interpondo recurso contra esta, desde que outra parte também não recorra. Todavia, na hipótese de esta vir a interpor um recurso, a outra parte pode elaborar um recurso diverso, porém ligado ao principal, que será apresentado no prazo das contra-razões do recurso principal, aderindo-se portanto a este. Destarte, o recurso adesivo é um recurso acessório, ele segue a sorte do recurso principal. Em outros termos, não sendo admitido (por qualquer razão) o recurso principal, seja por desistência, inadmissibilidade ou por ser considerado deserto, o recurso adesivo também o será.

O recurso adesivo não é uma espécie de recurso, mas uma forma de interposição deste. Só é cabível aos recursos previstos no art. 500, II, que dispõe espécies de recursos que podem ser interpostos, tanto na forma de recurso principal, quanto na forma adesiva.

Em síntese, o recurso adesivo é o incidente que emerge caso haja sucumbência recíproca, no procedimento recursal instaurado por uma das partes, face ao exercício também da outra parte.
O processamento, conforme dispõe Humberto Theodoro Junior: “é o mesmo do recurso principal, devendo, após o recebimento, abrir-se vistas de 15 (quinze) dias para o recorrido apresentar as contra- razões”
.
3.2 Terminologia

Antes de dar seguimento ao assunto, é necessário fazer uma abordagem quanto à terminologia adotada pelo Código de Processo Civil para esta forma de interposição de recurso.

Cabe dizer desde logo que o termo “recurso adesivo” é considerado impróprio, se analisarmos sua essência, uma vez que, ao interpor um recurso através dessa via, o que de fato ocorre não é uma adesão, visto que a parte, ao interpor, não esta aderindo efetivamente o recurso da outra parte, vez que a parte que recorre adesivamente não vem em busca dos mesmos resultados almejado pelo recorrente principal.

O que se busca com o recurso adesivo não é fixar-se ao recurso principal, pleiteando a mesma coisa, mas sim os mesmos objetivos que tem um recurso autônomo, apenas subordinado ao recurso principal, respeitados os critérios de sua continuidade, admissibilidade e existência, vez que, por ser interposto em razão da outra parte tê-lo feito, ele terá natureza acessória. Se o principal não for aceito, o acessório também não terá razão de sê-lo.

Logo, o termo empregado para expressar este instituto é impróprio, vez que ele é, na verdade, um “recurso subordinado” ao principal, termo que é empregado para o instituto similar ao nosso recurso adesivo no Direito português.

Como já visto, a denominação recurso adesivo é inadequada. Não há adesão, porém, há divergência. Melhor seria denominá-lo recurso subordinado, ou dependente; talvez mesmo, contra-recurso, não fora o receio do neologismo, ou recurso contraposto.
3.3 Da interpretação do art. 500

A interpretação deste artigo vem causando controvérsias doutrinárias, visto que há doutrinadores que defendem que a matéria do recurso adesivo deve estar vinculada à do recurso principal, bem como tem surgido discussões quanto à legitimidade para interpô-lo.

No que diz respeito à matéria do recurso adesivo, há quem defenda que esta deverá estar vinculada à do recurso principal
, pois a parte só o interpõe após o prazo para a interposição do recurso independente, deixando, portanto o prazo transcorrer in albis. Se assim não fosse, a parte do recurso principal sairia prejudicada, de modo que a reforma da sentença poderia prejudicar a sua situação, o que acarretaria a reformatio in pejus.
Neste mesmo sentido, segundo essa corrente doutrinária, o recurso adesivo existe em razão da interposição do recurso principal, não devendo, portanto, este vir a ser utilizado abordando matéria que não esteja no principal. 
Analisando as divergências em face das partes para interpô-lo, há quem defenda que o Ministério Público como custos legis e o terceiro prejudicado estão legitimados a “aderir”. Posição defendida, entre outros, por Frederico Marques
.

Em suma, tais interpretações não devem vigorar, pois a lei dispõe que as partes que tem legitimidade para interpor o recurso, e a mesma não exige uma vinculação do recurso adesivo ao principal no âmbito da matéria impugnada.
4 DA ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO TERCEIRO PREJUDICADO
É um tema polêmico, uma vez que, segundo o art. 500 do CPC, sendo vencidos autor e réu, ao recurso interposto por qualquer um deles poderá a outra parte aderir. A exegese da norma induz à conclusão de que estão excluídos ou são partes ilegítimas para recorrer adesivamente o Ministério Público e o terceiro interessados para interposição do recurso, diferentemente do que acontece com o recurso principal, que pode ser exercitado por estes, desde que dentro dos requisitos expressos em lei.

Há um acórdão que entende que o MP, quando age como custos legis, não pode recorrer adesivamente (RT 611/163).

É relevante analisar qual o sentido do recurso adesivo, para que se entenda o porquê desta exclusão no texto do art. 500, do CPC, cuja exegese não admite extensão.

Primeiramente, é necessário salientar os motivos que levaram à criação do recurso adesivo e sua finalidade. Partindo do ponto de que antes de o legislador criar a figura do recurso adesivo, as partes sucumbiam reciprocamente, muitas vezes, ficava-se com receio de a outra parte recorrer, recorrendo também com receio de que seu prazo terminasse e a outra parte o fizesse, gerando uma maior demora processual. Muitas vezes as partes estavam até satisfeitas com a decisão, submetendo-se aos meios recursais por medo de serem surpreendidas com um suposto recurso do adversário. Essa situação foi superada com o art. 500, que deu a possibilidade de as partes despreocuparem-se em relação a um possível recurso interposto pela parte contrária em ultimo instante, dando, porém, a esta um direito de igualdade aparente ao adversário em termos de recurso, mesmo passando do seu prazo.

A Doutrina, em sua maioria, não admite a possibilidade de o Ministério Público (fiscal da lei) e do terceiro interessado poderem aderir. Isso decorre não só do caráter literal da norma, mas da própria razão de ser do instituto, que se liga à sucumbência recíproca, eis que o terceiro prejudicado e o MP, enquanto custos legis, não sucumbem
, podendo, portanto, atribuir apenas às partes este caráter de sucumbência que é o seu pressuposto característico, uma vez que elas sofrerão os efeitos da sentença.

5 DA NÃO SUBORDINAÇÃO AO PRINCIPAL QUANTO À MATÉRIA DO RECURSO ADESIVO A SER IMPUGNADA 

Como já foi abordado acima, o recurso adesivo é utilizado, em caso de sucumbência recíproca, da qual emerge a possibilidade jurídica de qualquer das partes poder interpor um recurso independente, uma vez que ambas possuem interesse em razão de não terem obtido o que pleiteavam por inteiro, já que foram vencedoras e vencidas.

O recurso adesivo foi novidade do Código de 1973 no direito brasileiro, estando previsto no art. 500 do CPC, que oferece ao autor e réu que foram vencidos, em razão da sucumbência recíproca, a possibilidade de interpô-lo. 
As razões que levam a parte a somente interpor recurso adesivo decorrem, ou da perda do prazo para interposição de recurso independente, ou da deliberada decisão de somente recorrer se a outra parte também o fizer. Sob esta ultima ótica, o legislador, ao prever esta modalidade de interposição recursal, colimou conferir maior celeridade processual, desestimulando a parte a tão somente recorrer por temer que a outra também o faça, ou seja, em sendo julgada procedente em parte uma ação, uma das partes pode se dar por satisfeita com a decisão e, com isso, decidir recorrer somente se a outra parte o fizer. Obviamente, se a outra arte não recorrer, extingue-se a possibilidade de aplicação de recurso adesivo, transitando em julgado a decisão.

Segundo o doutrinador Rogério Lauria Tucci: 
 “Poderá o interessado recorrer desde logo, mas se não quiser ou se entender que não deva fazê-lo de pronto, poderá, por igual, aguardar despreocupado o transcurso do prazo para a interposição do recurso, deixando para aforar o seu oportunamente, apenas antes tenha recorrido o opositor”
.
Ao recurso adesivo aplicam-se as mesmas regras do recurso independente, uma vez que se trata aquele de apenas um meio de interposição de uma espécie de recurso, seja apelação, recurso extraordinário, embargos infringentes ou recurso especial. O legislador atribuiu os mesmos direitos de igualdade para as partes na interposição do recurso, não tendo a intenção de privilegiar nenhuma delas. Porém, é um recurso acessório, pois, caso haja desistência do recurso principal, por ser considerado deserto ou inadmissível, o adesivo falecerá, não sendo conhecido nem julgado.

Neste passo, como em qualquer recurso, antes de seu julgamento, caberá ao Tribunal aferir a presença dos pressupostos de admissibilidade. Em caso de ser positivo, remete-se o recurso para o órgão ad quem, a fim de que este julgue o seu mérito. Os pressupostos de admissibilidade podem ser extrínsecos (referentes ao exercício do direito de recorrer, tais quais: tempestividade, regularidade formal e preparo) e intrínsecos (atinente à existência do direito de recorrer, tais quais: cabimento, legitimidade recursal, interesse recursal e inexistência de fato impeditivo ou extintivo do poder de recorrer).

José Carlos Barbosa Moreira faz a distinção entre o juízo de admissibilidade e o juízo de mérito:
“Como todo ato postulatório, a impugnação da decisão judicial por meio de recurso submete-se a exame sob dois ângulos diversos. Primeiro, cumpre verificar se estão satisfeitas as condições impostas pela lei para que se possa apreciar o conteúdo da postulação (juízo de admissibilidade); depois, e desde que o resultado tenha sido positivo – isto é, que o recurso seja admissível -, cumpre decidir a matéria impugnada através deste, para acolher a impugnação, caso fundada, ou rejeitá-la, caso infundada (juízo de mérito).
Quando o órgão a que compete julgar o recurso (órgão ad quem) o declara inadmissível, diz-se que ele não conhece do recurso. Na hipótese contrária, diz-se que ele conhece do recurso. Em conhecendo do recurso, o órgão ad quem pode dar-lhe ou negar-lhe provimento, conforme seja ele fundado ou infundado.
O juízo de admissibilidade é, sempre e necessariamente, preliminar ao juízo de mérito. Negada que seja a admissibilidade do recurso, não há que investigar se ele é fundado ou não. Por outro lado, se o órgão ad quem apreciou o conteúdo da impugnação, quer lhe haja reconhecido fundamento, que não, terá julgado o recurso no mérito”
.
Destarte, no que se refere à matéria a ser impugnada pelo recurso adesivo, verifica-se que há divergência doutrinária quanto à sua vinculação com a do recurso principal. 
Com efeito, há quem defenda que a matéria objeto do recurso adesivo deve estar vinculada a do recurso principal, vedando, portanto recursos que disponham sobre outras matérias; justificando defensores desta tese que, se a parte suportou os efeitos da sentença ao deixar transcorrer in albis, o prazo para o recurso independente, não poderia dela recorrer relativamente as matérias não veiculadas no recurso principal. Tal entendimento repousa seus fundamentos na conclusão de que se o recurso adesivo impugnasse matéria que não contasse no recurso principal, a sentença sobre ele poderia vir a piorar a sua situação da lide, indo de encontro com a proibição do reformatio in pejus, princípio que veda a reforma da decisão para piorar a situação jurídica do recorrente
.
Tal corrente de doutrinadores fundamenta sua posição na proibição da reformatio in pejus, de modo que se assim não fosse, o recorrente principal poderia ter sua situação piorada pela reforma da sentença, quando dado provimento ao recurso adesivo que veiculou matéria não relacionada com o recurso interposto pela parte contrária. Ora, com devida vênia, os que assim pensam afastam-se da dicção legal e do conceito do reformatio in pejus, eis que este princípio está afeto à possibilidade de o órgão julgador recursal, ao examinar um recurso não proferir decisão, no bojo daquele apelo, que piore a situação do recorrente – se o julgador não defere o que o recorrente postula, não pode julgar o recurso para prejudicá-lo. No recurso adesivo, se o órgão julgador negar provimento ao recurso principal e conferir provimento ao adesivo, não estará reformando in pejus, na medida em que o agravamento da situação do recorrente principal não decorreu do julgamento do seu recurso, mas do julgamento do recurso da outra parte. Esta posição é defendida por outros doutrinadores
. Demais disso, vislumbrando o recorrente principal, que o julgamento do adesivo possa piorar sua situação, poderá desistir e, com isso, impedir o seu julgamento.

Humberto Theodoro Junior entende que: “Sobre a parte da sentença que não foi objeto do recurso pelo adversário do apelante, e que eventualmente poderia ser alterada em prejuízo deste, incidiu a coisa julgada, diante da inércia daquele a que a reforma da sentença favorecia”
.

Como defendido acima, esta última posição resta equivocada e desalinhada da orientação legal traçada no código de ritos, uma vez que, ao dispor, no CPC, que a parte pode recorrer adesivamente no prazo para contra-razões, o legislador protraiu para após esta oportunidade, o trânsito em julgado desta decisão, ou seja, em havendo sucumbência recíproca e a interposição de recurso por uma das partes sucumbentes, a parcela da decisão desfavorável à outra parte somente transita em julgado depois de transcorrido o prazo pra as contra-razões sem a respectiva interposição do adesivo. Por outro lado, a vinculação do objeto do adesivo ao objeto do recurso principal, frustraria o manejo daquele, na medida em que, sendo a sucumbência um dos pressupostos recursais, será quase impossível se deparar com a situação de que ambas as partes sucumbiram no mesmo objeto.

A lei, portanto, não estipula que deva uma subordinação da matéria do recurso adesivo com o principal, não fazendo nenhuma restrição, não podendo o intérprete restringir o que a lei não fez. A subordinação do recurso adesivo ao principal ocorre apenas no que diz respeito à sua admissibilidade e continuidade daquele.

Em síntese, à parte que não interpôs seu recurso, é dada uma nova oportunidade através do recurso adesivo, podendo impugnar matérias que esta sucumbiu, independente da matéria do recurso principal, não indo de encontro com o principio do reformatio  in pejus. O recurso adesivo por mais que seja acessório ao recurso principal, possui os mesmos pressupostos sendo, portanto, um recurso como outro qualquer, mudando apenas o momento para interposição e sua subordinação ao principal quanto à admissibilidade e continuidade daquele, uma vez que a não admissão do principal prejudica o adesivo, ao passo que este só pode nascer em virtude de antes dele ter sido interposto o independente, podendo a parte do recurso principal levar adiante ou não seu recurso o que levaria a extinção do adesivo. Logo, se a parte tem esta oportunidade, não fere o principio supracitado.

Como já foi dito, o recurso adesivo apenas se subordina ao principal no que diz respeito a sua admissão e continuidade, não se devendo confundir tal aspecto acessório, com a subordinação em termos de matéria.

Segundo José Afonso da Silva:
“Se não se admitisse recurso adesivo, inclusive em relação aos capítulos não impugnados em via principal, o recorrente, nesta viam que rompera com a situação de aquiescência a sentença do lado ou do outro litigante, ficaria em condições privilegiadas, desde que lhe seja possível demarcar o objeto do recurso adesivo, quando a sentença compreendesse mais de um capitulo com sucumbência recíproca. Importaria ao adversário de só impugnar adesivamente daqueles capítulos que ele, recorrente principal, julgasse de todo inaceitáveis para ele, enquanto exatamente os mais gravosos ao recorrente adesivo (por isto, menos a ele) deixariam irrecorríveis para transitar em julgado em seu favor”
.
Nesse sentido, a jurisprudência tem se manifestado
: “Na apelação, o recurso adesivo é amplo, não ficando limitado pelo alcance do recurso principal, embora deva ser obrigatoriamente dirigido contra o apelante principal” 
Este também é o entendimento dos Tribunais segundo Theotonio Negrão:

“Desde que satisfeito o requisito de que o recurso adesivo seja dirigido contra o recorrente principal, “a lei não exige que a matéria objeto da apelação adesiva esteja relacionada com a formulada na apelação principal" (JTA 94/170, maioria). Ou seja: o objeto da impugnação formulada no recurso adesivo “não deve guardar, necessariamente, relação com a matéria cogitada na apelação principal (STJ – 3º Turma, Resp 41.398-2- ES, rel. Min. Eduardo Ribeiro, j. 194.94, deram provimento, v. u., DJU 23.05.94, p. 12.605)”

Portanto, a matéria do recurso adesivo não se vincula à do recurso principal, vez que este é um recurso como qualquer outro. O termo “recurso adesivo” diz respeito ao momento de sua natureza e de sua interposição, em que não há uma adesão ao recurso de outra, vez que não vem buscar os mesmos resultados do recurso principal, sendo apenas um recurso subordinado ao principal no que tange à sua existência.

CONCLUSÃO
Através da análise do tema proposto, chega-se à conclusão que o recurso adesivo é um recurso subordinado ao recurso principal, colocado à disposição das partes, em caso de sucumbência recíproca. É um recurso como qualquer, aplicadas a este as mesmas regras do recurso independente, contudo, condicionado ao principal, no que tange à sua existência.

A matéria do recurso adesivo não está vinculada à do recurso principal. O art.500 não estipula que deva haver uma subordinação da matéria do recurso adesivo com o principal, não podendo o intérprete restringir o que a lei não o fez, estando, contudo o recurso adesivo subordinado apenas ao principal no que diz respeito à sua admissibilidade e continuidade, ou seja, o adesivo decai se o principal não conhecido ou dele desistir o recorrente.

No que diz respeito à legitimidade das partes, apenas as partes que sucumbiram têm legitimidade para propor o recurso adesivo, não cabendo, portanto, ao Ministério Público como custus legis nem ao terceiro prejudicado interpor o recurso adesivo, vez que a característica do recurso adesivo é a sucumbência recíproca, e é certo afirmar que estes não sucumbem.

É importante ressaltar, ainda, que o recurso adesivo é amplo, o que possibilita à parte pleitear o que esta sucumbiu, de modo que o legislador deu um tratamento igualitário às partes, sendo este um recurso como outro qualquer condicionado aos termos legais de sua natureza, pelo que se daria um tratamento injusto à parte, caso a matéria impugnada fosse veiculada à do recurso principal, privilegiando apenas o adversário.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil. 5º ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002.

_______. O Novo Processo Civil Brasileiro. 19º. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999.
recurso principal. Jus Navegandi, Teresina, ano 8, n. 476,26 OUT. 2004. Disponível em:<HTTP://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=5852. Acesso em: 20 agosto 2005.

CÂMARA. Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 7º.ed. Rio de Janeiro:Lúmen Júris, 2003.

NEGRÃO, Theotonio. Código de Processo Civil, 30ª ed. São Paulo:Saraiva, 1999.
_______. Código de Processo Civil, 38ª ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
NERY JUNIOR, Nelson. Princípios Fundamentais:Teoria Geral dos Recursos. 4º. ed. São Paulo: RT, 1997.
SANTOS, Moacyr Amaral. Primeiras Linhas de Direito Processual Civil. 4º. ed. São Paulo : Saraiva, Vol. 2, 1989. 

SILVA, José Afonso da. Do recurso adesivo no Processo Civil brasileiro. 2º ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1977.

THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. vol. I, 36ª ed. Rio de Janeiro:Forense, 2001.
_______. Curso de Direito Processual Civil. 39º ed. Rio de Janeiro: Forense,2004.
TUCCI, Rogério Lauria. Curso de Direito Processual Civil. Vol. III. São Paulo:Saraiva,1976.

_______. Curso de Direito Processual Civil, Vol III. São Paulo:Saraiva 1989.

VECHIATO Júnior, Walter. Curso de Processo Civil, vol II, ed. 2002, p.156
WAMBIER, Luiz Rodrigues. Curso avançado de Processo Civil, 4ª ed., 2000, vol. I
� SANTOS, Amaral. Primeiras Linhas de Dir. Processual Civil, 4. ed. São Paulo : Saraiva, VIII, N 694,1989 p.103.


� BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil, 5º ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 298-299.


� THEODORO JR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 39º Ed. Rio de Janeiro: Ed.Forense.2004. Pág. 513.


� CAMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 7º Ed., Rio de Janeiro: Ed Lúmen Júris.2003, Pág. 83.


�THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, 39ª ed. Rio de Janeiro: Ed. Forense. 2004, pág. 515.


� VECHIATO JÚNIOR, Walter, Curso de Processo Civil, vol II, ed. 2002, p.156.


� MARQUES, Frederico. Manual do Direito Processual Civil, Vol. III, pág.221.


� STJ - RECURSO ESPECIAL: REsp 6795 SP 1990/0013191-0: “RECURSO ESPECIAL - MINISTERIO PUBLICO - LEGITIMIDADE - O MINISTERIO PUBLICO TEM LEGITIMIDADE PARA RECORRER, SEJA COMO PARTE OU FISCAL DA LEI. OS RECURSOS SÃO OS MESMOS DE QUE DISPÕEM AS PARTES. A UNICA RESSALVA DECORRE DO ART. 500 DO CPC, QUANTO AO RECURSO ADESIVO”.





� TUCCI, Rogério Lauria. Curso de Direto Processual Civil, Vol. III. São Paulo:Saraiva,1976, p. 376


� BARBOSA MOREIRA, José Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil. 5º ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 116.





� VECHIATO JÚNIOR, Walter, Curso de Processo Civil, vol II, ed. 2002, p.156.


� WAMBIER, Luiz Rodrigues, Curso avançado de Processo Civil, 4ª ed., 2000, vol. I, p. 762: "No entanto, por causa do princípio já estudado, da proibição da reformatio in pejus, se houver recurso só do autor, não se pode tirar do autor aquilo que ele já conseguiu. Poderá fazê-lo só em face do recurso interposto pelo réu, retirando do autor a vantagem que a sentença lhe concedia".


� THEODORO JR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 36º Ed. Rio de Janeiro:Forense,  2001 vol. I, p. 507.


� SILVA, José Afonso da. Do recurso adesivo no Processo Civil, 2º ed. rev. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1977,pág 126.


� RT 601/118, maioria, 633/101, maioria, RJTJESP 98/237, RP 21/285, com comentário de Armando Roberto Holanda Leite.


� NEGRÃO, Theotonio. Código de Processo Civil, 30ª ed. São Paulo:Saraiva, 1999, p. 502, art. 500, nota 11





